PARECER Nº 1093, DE 2003

DA COMISSÃO DE  EDUCAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 345, DE 2000

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO  ARTIGO 56 DA XI CRI.

De autoria do nobre Deputado Celso Tanauí, a proposição em epígrafe objetiva manter, como unidade integrante da Secretaria de Estado da Educação, a Delegacia de Ensino de Presidente Prudente. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 83ª a 87ª Sessões Ordinárias (de 05 a 09/06/00), nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuído para as Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e de Finanças e Orçamento.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto. Encaminhada a esta Comissão, o ilustre relator opinou pela rejeição da mesma. Apesar do brilhantismo da argumentação apresentada, com ela não podemos concordar.

A nova estrutura organizacional que extinguiu a Delegacia de Ensino de Presidente Venceslau causou enorme prejuízo para os professores, alunos e seus pais, uma vez que agora a Delegacia de Ensino, antes próxima e de fácil acesso, encontra-se em outro município e o acesso a ela realiza-se com maior gasto de tempo e de numerário.

Se a nova estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Educação apresenta-se como mais racional e adequada, ela assim o é apenas para a alta direção dessa Secretaria; pois para os professores, alunos e seus pais e responsáveis, a nova estrutura é um retrocesso por ser irracional e inadequada.

Ante o exposto, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 345, de 2000.

É o parecer.

a) Edson Gomes – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado EDSON GOMES, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/12/2001

a) MARIA LÚCIA PRANDI – Presidente

MARIA LÚCIA PRANDI – ARY FOSSEN – CELSO TANAUI – CESAR CALLEGARI

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI.



O Projeto de Lei nº 345, de 2000, de autoria do nobre Deputado Celso Tanauí, dispõe sobre a manutenção da Delegacia de, Ensino de Presidente Venceslau como unidade integrante da Secretaria da Educação.



Após o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favorável à sua aprovação.



Distribuída a esta Comissão, compete-nos, na oportunidade, apreciar a matéria nos termos do artigo 31, § 5º da X Consolidação do Regimento Interno.



Ao fazê-lo, verificamos que a medida em apreço objetiva manter em atividade a Delegacia de Ensino de Presidente Venceslau, como unidade integrante da Secretaria da Educação, em face à sua extinção por força do Decreto 43.948, de 9 de abril de 1999, que alterou a denominação e reorganizou as Delegacias de Ensino do Estado.



Em sua justificativa, o nobre autor da propositura argumenta que, desde a sua instalação, a Delegacia de Ensino de Presidente Venceslau sempre cumpriu com eficiência todas as suas atribuições, colaborando eficazmente não só na área educacional, como na prestação de serviços de interesse da comunidade, causando profunda estranheza aos munícipes e autoridades locais a sua extinção.



De fato, temos que concordar que em abril de 1999, quando foi editado o Decreto nº 43.948, vários municípios se sentiram prejudicados com a extinção das Delegacias de Ensino ali sediadas, que até então vinham atendendo às necessidades educacionais da localidade.



Ocorre,, todavia, que a reorganização das Delegacias de Ensino veio a dar continuidade ao processo de reorganização institucional da Secretaria de Estado da Educação, levando em consideração a realidade das diferentes regiões do Estado, bem como a necessidade de se obter maior racionalidade na rede pública estadual de educação, com melhor qualidade de ensino.



A sociedade muda e, com ela, as normas legais também devem mudar a fim de atender às necessidades emergentes. Assim é, que se justifica a reorganização da Secretaria de Estado de Educação, promovida desde o início do Governo anterior, dentro de um contexto de enxugamento e racionalidade da máquina administrativa, a exigir uma estrutura mais eficiente e com economia de recursos humanos e financeiros.



Não se trata, portanto, de questionar a eficiência, ou não das Delegacias de Ensino até então existentes, mas de constatar que a nova estrutura organizacional da Secretaria da Educação que, atualmente, conta com 89 Diretorias de Ensino, vem propiciando o uso de recursos de forma mais racional, com ampliação e melhorias nos estabelecimentos escolares, melhor qualidade de ensino e benefícios pedagógicos para os mais de 7 milhões de alunos das escolas públicas estaduais.



A nosso ver, não se pode promover alterações na estrutura administrativa educacional de forma isolada, sem se levar em conta toda a conjuntura na qual se insere, sob pena de se comprometer a eficiência da gestão e os objetivos que se pretende alcançar.



Em face de todo o exposto, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei nº 345, de 2000.

a) ARY FOSSEN

